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WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO e SILVIO LEONARDO DA SILVA, qualificados nos autos, foram denunciados pela prática do crime descrito no artigo 171, caput, do CP, por força dos fatos narrados na denúncia de fls. 2ª/2b, a qual passa fazer parte integrante desta sentença. Inquérito policial, às fls. 02C/57. Às fls. 60/61, a denúncia foi recebida, bem como foi decretada a prisão preventiva do réu. Respostas à acusação, às fls. 76/81. FAC dos réus, às fls. 100/110. AIJ às fls. 126, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas, às fls. 127/128. Naquela oportunidade ainda foi indeferido o pleito de revogação da prisão preventiva do réu Wellington. Ofício do CRECI, dando conta de que o réu não tem carteira para exercício da função, às fls. 144. Continuação da AIJ, às fls. 154/155, com oitiva de duas testemunhas, tendo seguindo o interrogatório dos réus, às fls. 156/158. Naquela oportunidade ainda foram juntados documentos pela defesa do réu Wellington, tendo ainda sido indeferido o pedido de relaxamento de prisão do réu Silvio. Alegações finais do MP, às fls. 161/168. A defesa do réu Wellington, por sua vez, apresentou suas derradeiras argumentações finais, às fls. 175/178. Decisão de fls. 184, com indeferimento de reunião dos processos, bem como do pleito de revogação da prisão do réu Silvio. Alegações finais do réu Sílvio, às fls. 187/197. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa a WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO e SILVIO LEONARDO DA SILVA a prática da conduta tipificada no artigo 171, caput, do CP, em razão dos fatos narrados na denúncia de fls. 02a/02b, que passa a fazer parte integrante desta sentença. Saliento que a Ilustre Magistrada que encerrou a instrução foi promovida, razão pela qual restou desvinculada para o julgamento desta ação, nos termos do art. 132, caput, CPC, aplicado a esta lide nos termos do art. 3º do CPP. Não foram arguidas preliminares, razão pela qual se passa ao exame do mérito. (i) Do mérito (i.1) Breve introdução De plano, faz-se necessária uma breve introdução a respeito do delito de estelionato, notadamente para a imprescindível diferenciação do crime de estelionato do mero ilícito civil, sendo que restará claro que no presente feito os réus efetivamente praticaram o ilícito penal. Nesse sentido, vale notar as palavras de ROGÉRIO GRECCO: ´Mediante a leitura do art. 171 do Código Penal, verifica-se que a fraude é a característica fundamental do delito de estelionato. No entanto, sabemos que a fraude, conforme o exemplo de Jacó, pode existir em outras situações que não importam em infração penal. Questão delicada, portanto, diz respeito à diferença que se deve traçar entre a fraude penal, que se encontra como elemento de inúmeras infrações penais, e aquela de natureza civil. (...) Sendo a fraude o ponto central do delito de estelionato, podemos identifica-lo, outrossim, por meio dos seguintes elementos que integram a sua figura típica; a) conduta do agente dirigida finalísticamente à obtenção de vantagem ilícita, em prejuízo alheio; b) a vantagem ilícita pode ser para o próprio agente ou para terceiro; c) a vítima é induzida ou mantida em erro; d) o agente se vale de um artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento para a consecução de seu fim. O crime de estelionato é regido pelo binômio vantagem ilícita/prejuízo alheio. A conduta do agente, portanto, deve ser dirigida a obter vantagem ilícita em prejuízo alheio.´ (in Curso de Direito Penal, Parte Especial, p. 229/230, Ed. Impetus, 2010)(sem grifos no Como se nota acima, a fraude, ou o animus fraudandi, é elemento essencial para a configuração do estelionato (elemento subjetivo específico do tipo penal do estelionato ou dolo específico), assim também exigido pela jurisprudência dos EE. STJ e TJ/RJ para a devida tipificação do crime e consequente diferenciação do mero ilícito civil. Confira-se: ´PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ART. 171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. FRAUDE CIVIL E FRAUDE PENAL. I - O trancamento de ação por falta de justa causa, na via estreita do writ, somente é viável desde que se comprove, de plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, hipóteses não ocorrentes na espécie (Precedentes). II - Ontologicamente não há qualquer distinção entre a fraude civil e a fraude penal, é dizer, uma e outra estão reunidas num mesmo conceito: utilização de meio fraudulentos para a obtenção de vantagem ilícita em prejuízo alheio. Não há por assim dizer, diferenças estruturais entre a lesão patrimonial per fraudem realizada quer na esfera civil, quer na esfera penal. A fraude é uma só! III - Na hipótese, a simples existência de um contrato de compra e venda entre o paciente e a suposta vítima não afasta a possibilidade de ocorrência do delito de estelionato. É que, não raro, o contrato se presta para a prática do delito. Com efeito, há casos em que o inadimplemento contratual é o efeito de um pré-constituído propósito fraudulento, onde o contrato nada mais é do que o meio utilizado pelo agente para induzir a vítima em erro e obter vantagem ilícita em prejuízo de seu patrimônio. IV - A exordial acusatória atacada no presente mandamus preenche todos os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, uma vez que descreve de forma suficiente a conduta delitiva, com as suas respectivas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do ilícito penal e o rol de testemunhas, não se vislumbrando qualquer prejuízo à defesa. Habeas corpus denegado.´ (HC - HABEAS CORPUS - 76106, MIN. FELIX FISCHER, DJ DATA:24/09/2007)(sem grifos no original) ´ESTELIONATO. AFASTAMENTO DA TESE DE MERO ILÍCITO CIVIL. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESPACHANTE JUNTO À CEF. OBTENÇÃO DE INDEVIDA VANTAGEM ILÍCITA, MANTENDO-SE OUTREM EM ERRO A PARTIR DE ARDIL. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. DESCABIMENTO. Insurgência da Defesa Técnica em favor de réu, cuja revelia fora decretada, contra sentença condenatória pela prática de estelionato a um ano de reclusão e dez dias-multa à razão mínima unitária, substituída por pena pecuniária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor da vítima. Descabimento quanto ao pretenso afastamento da tutela penal, eis que patente o ardil encetado pelo agente que, apresentando-se como gerente de venda, garante ao lesado a aquisição de casa própria do programa social Minha Casa Minha Vida, celebrando contrato com pessoa de simplório conhecimento, com termos diversos, sequer apontando de forma fidedigna a sua qualificação ou o endereço em que pode ser encontrado para, aproveitando-se dessa situação, obter vantagem indevida. Obtenção de vantagem ilícita consubstanciada na efetiva transferência de quantia pecuniária para conta de titularidade do réu. Absolvição que se mostra descabida, quer seja pela tutela do direito patrimonial na hipótese, quer seja pela existência de suficientes elementos de convicção de que o imputado incorrera em ilícito penal, diante das circunstâncias demonstrativas da existência de um dolo precedente à avença, e não mera fraude civil. Quantia pecuniária fixada em decorrência da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos que se mostra proporcional e não afasta eventual dedução se ajuizada ação reparatória cível. RECURSO DESPROVIDO.´ (0452401-83.2012.8.19.0001 - APELACAO - DES. JOAO ZIRALDO MAIA - Julgamento: 13/05/2014 - QUARTA CAMARA CRIMINAL)(sem grifos no original) Portanto, feitas as breves considerações acima, passa-se a análise da conduta dos réus, as quais, conforme comprovado na instrução criminal, se enquadram na forma tipificada no art. 171, caput, CP, uma vez que, com animus fraudandi precedente à negociação, obtiveram vantagem ilícita de R$ 3.634,00, ao vender direitos possessórios de imóvel que jamais foi titular da posse para as vítimas CLEYDE SANTOS DE OLIVEIRA e ALEX SANDRO DOS SANTOS ROSA SILVA. (i.2) Da indevida venda de direitos possessórios sobre imóvel que ostenta proprietário/possuidor Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram devidamente comprovados. No tocante à materialidade, o delito restou comprovado pela prova documental juntada aos autos, notadamente o contrato de promessa de compra e venda de imóvel, de fls. 41/42, comprovantes de depósito de fls. 33/38, recibo de fls. 31, bem como pela prova testemunhal, que dão conta do negócio realizado entre os réus e as vítimas CLEYDE SANTOS DE OLIVEIRA e ALEX SANDRO DOS SANTOS ROSA SILVA, em prejuízo destas. Em relação à autoria, as provas documentais e testemunhais produzidas nos autos deixaram estreme de dúvidas de que os réus WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO e SILVIO LEONARDO DA SILVA usaram ardil, ao vender direito possessório sobre imóvel que jamais foram titulares da posse, nem por seus supostos antecessores, estando cientes de tal realidade, para o fim de obter vantagem econômica ilícita contra as vítimas CLEYDE SANTOS DE OLIVEIRA e ALEX SANDRO DOS SANTOS ROSA SILVA, as quais pagaram R$ 3.634,00 (fls. 33/38) por um terreno que não conseguiram se tornar possuidores. Nesse sentido, desde já é preciso destacar que o imóvel, cujos alegados direitos possessórios foram indevidamente vendidos pelos réus às vítimas, tem na verdade como atuais possuidores o Sr. FABRÍCIO EVARISTO DO NASCIMENTO e sua irmã, fato este reconhecido, inclusive, pelos próprios réus em seus interrogatórios (fls. 157/158) e relatado pela referida testemunha FABRÍCIO em audiência (fls. 155). A propósito, vale inicialmente observar o depoimento das vítimas, CLEYDE SANTOS DE OLIVEIRA e ALEX SANDRO DOS SANTOS ROSA SILVA, as quais revelam em detalhes como foram ludibriadas para a compra dos direitos possessórios, sendo que, ao tentarem exercer efetivamente a posse, foram informadas que já havia possuidor no terreno. Confira-se: ´Que pegou um papel na rua e ligou para o Silvio; que era um papel da administradora; que marcaram encontro e foi ver o terreno; que com o companheiro Alexsando foram comprar; que deu sinal de 200 reais para reservar o terreno; que marcaram data e seu marido foi com ele no cartório; que deu 2.500 de entrada e pagou 100 reais no cartório; que o terreno custaria 5.000; que o restante parcelou; que eram 189 reais de parcela; que quando chegaram para limpar o terreno o Fabrício apareceu e disse que o terreno era dele; que o Fabricio chegou a ligar para o Wellington e foi dito que o terreno não era para vender; que combinou com o Silvio um acordo para devolver o dinheiro e não foi cumprido; que fez tudo junto com o Alexsandro; que o acordo de fls. 32 era para a devolução do dinheiro; que iria ser devolvido aquele valor, mas não foi devolvido nada; que o Wellington teria dito que foi lhe dado 1 milheiro de tijolo, mas não deu nada; que o Wellington até chegou a dizer que quem sabe não teria sido a depoente que havia mandado matar ele; que Sebastian trabalhava com eles; que Ana também trabalhava, que era advogada deles; que Wellington era o dono e o Silvio mostrava os terrenos; que viu terreno em Vila Nanci; que Wellington assinou o documento para devolução de dinheiro; que não sabe diferença entre posse e propriedade; que não conhecia outras pessoas comprando terrenos; que na delegacia conheceu outras pessoas; que seu marido assinou o contrato, porque naquela sexta feira estava trabalhando; que desconhece essa outra compra em vila central; que a ana formalizou o documento de devolução de dinheiro; que o wellington acabou não assinando esse documento; que a cópia que recebeu não tinha assinatura do wellington; que silvio tomou todas as providências; que apenas viu o wellington em sede policial; que tem o telefone do fabricio; que não sabia que o wellington teria que assinar o documento de fls. 32; que o silvio participou na formalização de documento da venda; que o silvio foi ao cartório com seu marido; que o silvio parecia ter poder de mando na administradora e ser funcionário também; que só ele aparecia, nunca o wellington; que silvio se identificava como vendedor; que silvio disse que o wellington era o proprietário; que fabricio disse que deu terrenos para serem vendidos para o wellington, mas o wellington vendeu; que o terreno estava vazio; que estava limpo; que havia outras pessoas que compraram outros terrenos no local; que o terreno ainda não estava cercado; que o da frente estava cercado.´ (Cleyde Santos de Oliveira, fls. 127) ´Que é companheiro da Cleyde; que pegaram panfleto na rua; que ficaram interessados pelo terreno; que ligaram para o próprio telefone do silvio; que marcaram encontro; que ele mostrou o lote; que foi em vila central; que acertaram a compra; que deu entrada de 200 reais; que o preço seria 4 mil e pouco; que seria pago 200 reais de reserva; que em cartório foi pago mais 2.500 reais e 100 para registro; que o bem era para o casal, mas foi feio em nome do depoente; quando chegou ao cartório o documento já estava pronto; que falou com o silvio na praça atrás da delegacia; que sua esposa registrou a ocorrência na delegacia; que isso foi em 25.9.2013; que só teve contato com o silvio; que ele era vendedor da imobiliária; que wellington era o dono da imobiliária e dos terrenos; que não sabe diferença de posse e propriedade; que achava que estava comprando terreno; que estavam indo limpar para construir; que o terreno estava dividido, mas não estava cercado; que quando começaram a mexer o Fabricio veio questionar que o terreno era dele; que sua mulher disse a ele que havia comprado e Fabricio disse que o terreno não era para ser vendido, porque é da sua irmã; que Fabricio ligou para os réus; que Silvio disse que daria outro lote; que Silvio não mais entrou em contato; que ele mostrou outros lotes, mas não se interessaram; que demorou meses para assinarem contrato para devolução do dinheiro; que no contrato de devolução de dinheiro não tem assinatura do Wellington; que nada foi devolvido; que depois que ocorreu isso nunca mais voltou lá; que deu 2500 reais em dinheiro nas mãos do Silvio; que o acordo para devolução foi feito no escritório dele pela advogada ana; que o silvio estava lá, mas não assinou, porque a advogada disse que não precisava da assinatura dele; que silvio se apresentava como vendedor e não proprietário; que dizia que o wellington era o dono dos terrenos; que era mero intermediário; que Fabricio disse que a quadra toda era dele e que havia passado para o wellington vender outros terrenos, menos o discutido; que as outras pessoas que compraram terrenos estavam sendo usados normalmente; que já havia gente construindo; que sabe para fazer escritura para comprar terreno; que silvio não explicou que não ia fazer escritura; que silvio disse que mais tarde poderia ir a prefeitura para colocar em seu nome; que sabia que era compromisso de compra e venda; que sabe que tem que registrar escritura; que não sabia que não teria registro do terreno; que ele não informou que não teria escritura; que ele disse que apenas faria a compra e venda.´ (Alexsandro dos Santos Rosa Silva, fls. 128) Ademais, é preciso destacar os elucidativos depoimentos prestados pelo real possuidor do imóvel, FABRÍCIO EVARISTO DO NASCIMENTO, que reconhece que negociou a posse de outros terrenos com o réu, mas que o terreno discutido nestes autos não foi objeto de negócio, já que possuído por ele e por sua irmã: ´Que o réu chegou e comprou lotes; que três ali são seus; que certa vez viu uma mulher roçando o seu terreno e disse que era seu; que dai a mulher disse que iria falar com ele; que já fez contrato com o réu Wellington; que não lembra de cabeça quais terrenos vendeu para ele; que ele apenas lhe deve o recibo de um Monza; que esse lote 26 da quadra 71 não foi negociado com o réu, já que de sua irmã; que tinham a posse do terreno há uns 20 anos; que mora há 30 anos no local; que só tinha a posse do terreno de lote 26; que nunca entrou com ação de usucapião; que conhece o silvio de vista; que não tinha contato com ele; que o que fazia era com o Wellington.´ (Fabrício Evaristo do Nascimento, fls. 155) O réu WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO, por sua vez, em seu interrogatório, reconhece que FABRÍCIO era o possuidor, mas apresenta a versão completamente inverossímil, contraditória e dissociada das provas constantes dos autos no sentido de que teria comprado os direitos possessórios do terreno em discussão de FABRÍCIO, mas que este acabou posteriormente desistindo. Confira-se: ´Que vendeu terreno; que comprou lotes na quadra 71; que Fabricio mandou vender e depois de vender ele desistiu; que depois tentou trocar o lote oferecido a Cleyde e ela não quis; que o Fabricio desistiu; que ela chegou a pagar; que pagou 2.500 reais; que não devolveu o dinheiro por questão de rotatividade; que ela fez acordo; que o pessoal do escritório não lhe passou sobre esse acordo; que comprou esse lote de posse e foi lesado; que ali é área de posse; que Fabricio mandou vender e depois desistiu; que depois da venda ele desistiu de vender o 26; que Fabricio diz que o lote era da sua irmã; que daria o valor da venda e a comissão dele seria de 500 reais; que a Cleyde deu sinal e depois demorou para fechar dai o Fabricio desistiu; que Silvio sempre trabalhou com o depoente; que é seu funcionário; que ele fazia telemarketing e atendia cliente para apresentar; que ele podia fechar contrato, mas quem assinava era o depoente.´ (Wellington de Azevedo Carriolo, fls. 158) Ainda, vale também notar os termos do interrogatório do réu SILVIO LEONARDO DA SILVA, o qual, apesar de ostentar a posição de cunhado do réu WELLINGTON, argumenta que apenas recebia instruções para a venda dos terrenos, sendo que o imóvel em discussão neste feito estaria na tabela para venda. Confira-se: ´Que parte são verdadeiros os fatos; que trabalha na empresa como telemarketing e por falta de funcionários começou atender clientes, levando ao local; que levou essa cliente ao local, a Cleyde e seu esposo; que esses lotes eram do Wellington, segundo lhe era passado; que não tinha acesso a esses papéis que comprovavam que ele era dono/possuidor; que o cliente escolheu o lote que estava disponível; que levou ao escritório e levou a administração para concluir; que depois ela queria o valor de volta; que ela quis desfazer o negócio porque o terreno tinha dono; que disse que passaria para o wellington; que foi mostrar outro terreno para ela e ela iria pensar; que depois ela não ligou e apareceu no escritório querendo o valor de volta; que ligou para o Wellington e este mandou passar acordo para ela; que depois ele voltaria para pagar; que não mora em queimados; que não conhece os terrenos; que é funcionário do wellington; que é cunhado do wellington; que já trabalhou em telemarketing na empresa da mãe do Wellington; que apresentava os terrenos conforme os dados que recebia do Wellington; que já tinha ido ao local várias vezes com outros clientes; que era uma quadra; que havia mais de 5 terrenos; que sabia que Fabricio que tinha vendido para o wellington; que esse terreno fica dentro dessa quadra; que sabia que o Fabricio tinha vendido e o terreno estava na tabela para vender; que sabe que ela fez acordo, mas ela não retornou; que é inocente; que tem dois filhos registrados e outros dois não; que já tem passagem criminal; que nunca se identificou como proprietário ou sócio da empresa; que não sabe quantos lotes foram vendidos pelo Fabricio, mas foram mais de 8 lotes na mesma quadra.´ (Silvio Leonardo da Silva, fls. 157) Portanto, pelos depoimentos acima (i) das vítimas e do (ii) do atual possuidor, aliados aos documentos de fls. 40/42, fica mais do que evidente que não haveria como, sem que isso representasse fraude, os réus venderem os direitos possessórios de bem que jamais foram titulares da posse, cientes de que já havia possuidores no local. A esse respeito, é preciso frisar que o próprio réu WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO reconhece que o legítimo possuidor do terreno era o SR. FABRÍCIO EVARISTO DO NASCIMENTO, mas, ainda assim, formalizou cessão de direitos possessórios em seu próprio nome, como se verifica, às fls. 40/42. Como se vê, ainda que fosse possível acreditar na frágil versão do réu de que FABRÍCIO EVARISTO DO NASCIMENTO teria mandado que o réu vendesse referido lote, minimamente deveria o réu ter aposto como cedente dos direitos possessórios no documento de fls. 40/42 o SR. FABRÍCIO EVARISTO DO NASCIMENTO e não o próprio réu, como bem observado pelo Ministério Público, às fls. 166. Confira-se: ´Por fim, se Wellington venderia o terreno para Fabrício e ficaria somente com a comissão, como se somente corretor fosse, como explicar que o documento supostamente translativo de fls. 40/42 faz constar, na pessoa do promitente cedente, a pessoa do réu, e não o nome de Fabrício. Não trouxe a defesa qualquer documento que comprovasse esta cessão de Fabrício (ou de sua irmã) a Wellington a fim de legitimar a aposição do nome do réu no campo referente ao cedente.´ A propósito, não é demais dizer que, de forma contraditória, a defesa do réu WELLINGTON chega a argumentar que o réu teria adquirido os direitos possessórios do terreno em discussão de FABRÍCIO EVARISTO DO NASCIMENTO, mas não trouxe nenhum documento a embasar sua falaciosa declaração. Como se verifica, mais um elemento a deixar evidente a fraude perpetrada. Nesse sentido, evidenciado que havia possuidor no local, como reconhecido pelos próprios réus e pela testemunha FABRÍCIO, fica clara a ocorrência de fraude, já que, ciente de que havia possuidores no local, venderam os direitos possessórios do terreno, tendo obtido vantagem ilícita das vítimas, as quais não puderam exercer posse e sequer tiveram o dinheiro devolvido. No tocante especificamente à participação do réu SILVIO LEONARDO DA SILVA na empreitada criminosa, observo que não se sustenta a versão apresentada pela defesa de que referido personagem era apenas um mero funcionário, o qual unicamente cumpria ordens e não tinha ciência de todas as fraudes que vinham sendo praticadas. A esse respeito, desde já é preciso deixar evidente que a instrução revelou que SILVIO LEONARDO DA SILVA não era apenas um mero funcionário, mas sim o braço direito do réu WELLINGTON, sendo, aliás, seu cunhado, e tinha como função ser a linha de frente de todas as negociações fraudulentas a respeito dos loteamentos em Vila Nanci. Saliento que a tentativa da defesa em diminuir a importância de SILVIO LEONARDO DA SILVA na empreitada criminosa discutida neste feito equivale a desconsiderar que SILVIO era o verdadeiro testa de ferro de WELLINGTON, já que (i) recebia os clientes na imobiliária, (ii) levava os clientes para a visitação aos terrenos, (iii) encaminhava os clientes para a formalização dos contratos, bem como (iv) chegava a aparecer como vendedor em documentos relacionados à venda, como se nota, às fls. 31. Portanto, considerando que restou evidente que a posse era exercida pela testemunha FABRÍCIO e sua irmã no feito, o que, aliás, era de conhecimento dos réus (fls. 157/158), não há como admitir que SÍLVIO desconhecesse as fraudes praticadas, já que, como acima exposto, era o verdadeiro testa de ferro do corréu WELLINGTON. Por fim, imprescindível dizer que este é um dos inúmeros processos existentes nesta Comarca sobre a venda indevida de direitos possessórios pelos réus, em negócios que vão do início do ano de 2013 até o meio do ano de 2014, quando os réus foram presos. Observo que foram muitas negociações sobre terrenos para inúmeras famílias pobres, as quais, como as vítimas, sequer conseguem diferenciar os conceitos de posse e propriedade, sendo tal dubiedade na negociação mais um elemento fraudatório utilizado pelos réus. Assim, fica evidente que não se trata o presente caso de mero inadimplemento contratual, o que levaria a análise das consequências apenas para a esfera cível, mas sim de execução de fraude deliberada pelos réus previamente à negociação, exigindo assim uma resposta penal, considerando que, cientes previamente que jamais foram titulares da posse no referido imóvel, venderam os direitos possessórios e auferiram vantagem econômica indevida de R$ 3.634,00 das vítimas. (i.3) conclusão Nesse contexto, restou devidamente comprovado na instrução criminal que os réus, com animus fraudandi precedente à negociação, obtiveram vantagem ilícita de R$ 3.364,00, ao vender direitos possessórios de imóvel que jamais detiveram a posse, cientes de tal realidade, para as vítimas CLEYDE SANTOS DE OLIVEIRA e ALEX SANDRO DOS SANTOS ROSA SILVA. Ademais, destaque-se que o estelionato foi devidamente consumado, considerando que o valor de R$ 3.364,00 foi totalmente pago pelas vítimas aos réus, como se pode notar pelos documentos de fls. 33/38 e 40/42, o que igualmente se faz necessário já nesta sentença, nos termos do art. 387, IV, CPP, determinar que os réus promovam a devolução do referido valor, com juros e correção monetária desde o efetivo pagamento feito pelas vítimas. Assim, não tendo sido demonstradas até a presente fase procedimental, a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta dos acusados, excluir-lhes a culpabilidade ou isentá-los da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva contida na peça exordial. (ii) do dispositivo e da dosimetria Pelo exposto, julgo PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em consequência, CONDENO os acusados WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO e SILVIO LEONARDO DA SILVA como incursos nas penas do artigo 171, caput, do CP. Atento às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a aplicar-lhes as penas. (a) Da dosimetria em relação ao réu WELLINGTON DE AZEVEDO CARRIOLO 1ª fase: A FAC de fls. 71/77 e certidão de fls. 198 revelam que o acusado detém mau antecedente (STJ, HC 281.394/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014), considerando que foi condenado, com trânsito em julgado, em 04.11.2014, por fato ocorrido, em 06.11.2010, sendo assim de rigor a exasperação da pena base. Ainda, no tocante às demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, necessário também se faz exasperar a pena por força da conduta social distorcida do réu, pelo seu comportamento no meio social da sociedade de Queimados, uma vez que, dono de imobiliária, vem executando o mesmo golpe na Cidade de Queimados por longo período, desde o início do ano de 2013 até o meio de 2014, ou seja, a mais de 01(um) ano, o que, aliás, já provocou a deflagração de dezenas de processos criminais nesta Comarca. Como se nota, a conduta social do réu revela que este empresário do setor tem na aplicação de golpes seu verdadeiro meio de vida, desestabilizando os conceitos de ordem na Cidade, já que envida todos os seus esforços diariamente apenas para ludibriar pessoas humildes da sociedade de Queimados a fim de que estas apliquem seus suados e parcos investimentos numa compra fajuta. Ademais, impossível não levar em conta também nesta hipótese as consequências do crime, que ultrapassam àquelas ligadas meramente ao tipo penal, considerando que a própria vítima ALEX SANDRO disse que o réu frustrou seu sonho, já que pretendia construir casa no terreno. Saliente-se, ainda, ser as vítimas pessoas humildes e de pouca cultura que foram impropriamente ludibriadas pelo réu. Como se nota, não só a tristeza das vítimas, mas o ato vil do réu as deixa traumatizada e completamente melindradas a realizar futuros negócios, sendo assim de rigor a exasperação da pena também por essa razão. Nesse contexto, é de rigor a exasperação da pena base, fixando-a em 02(dois) anos e 04(quatro) meses de reclusão de 16(dezesseis) dias-multa 2ª fase: Presente a agravante constante do art. 62, I, CP, considerando que o réu era o mentor de toda a fraude, ostentando a figura de dono da imobiliária, bem como orientando a execução dos golpes para o corréu, agravo a pena, sendo que, diante da ausência de outras atenuantes ou agravantes, fixo a pena nesta fase intermediária em 02(dois) anos, 08(oito) meses e 20(vinte) dias e 18(dezoito) dias-multa, à razão mínima. 3ª fase: Ausentes causas de diminuição ou aumento de pena, fixo a pena definitiva em 02(dois) anos, 08(oito) meses e 20(vinte) dias e 18(dezoito) dias-multa, à razão mínima. Regime de pena: A pena privativa de liberdade deve ser cumprida em regime fechado, de acordo com o previsto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, considerando que o as circunstâncias do art. 59 do CP (mau antecedente, conduta social e consequências do crime) acima identificadas quando da fixação da pena base exigem a imposição de regime mais gravoso ao réu. Inviável a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela reincidência do réu, nos termos do art. 44, III, CP, bem como impróprio o sursis, conforme o art. 77, I, CP. Considerando que o réu ficou preso cautelarmente durante toda a instrução, não me parece razoável, diante do incremento dos indícios de sua culpa, que possa recorrer em liberdade. Note-se que subsistem os requisitos do art. 312 do CPP, já que o réu denota periculosidade, sendo seu encarceramento necessário para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal. Ademais, destaque-se que o réu ostenta mau antecedente, o que revela o seu descompromisso com a lei e sua dificuldade em conviver de forma ordeira em sociedade. Portanto, nego ao réu o direito de apelar em liberdade, atentando-se para o regime prisional ora fixado. (b) Da dosimetria em relação ao réu SILVIO LEONARDO DA SILVA 1ª fase: A FAC de fls. 100/103 revela que o acusado é reincidente, o que será valorado na segunda fase da dosimetria, mas desde já se reconhece como mau antecedente (anotação de fls. 101). Ainda, no tocante às demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, necessário também se faz exasperar a pena por força da conduta social distorcida do réu, pelo seu comportamento no meio social da sociedade de Queimados, uma vez que, como braço direito e homem forte do corréu, vem em conjunto executando o mesmo golpe na Cidade de Queimados por longo período, desde o início do ano de 2013 até o meio de 2014, ou seja, a mais de 01(um) ano, o que, aliás, já provocou a deflagração de dezenas de processos criminais nesta Comarca. Como se nota, a conduta social do réu revela que este cidadão tem na aplicação de golpes seu verdadeiro meio de vida, desestabilizando os conceitos de ordem na Cidade, já que envida todos os seus esforços diariamente apenas para ludibriar pessoas humildes da sociedade de Queimados a fim de que estas apliquem seus suados e parcos investimentos numa compra fajuta. Ademais, impossível não levar em conta também nesta hipótese as consequências do crime, que ultrapassam àquelas ligadas meramente ao tipo penal, considerando que a própria vítima ALEX SANDRO disse que o réu frustrou seu sonho, já que pretendia construir casa no terreno. Saliente-se, ainda, ser as vítimas pessoas humildes e de pouca cultura que foram impropriamente ludibriadas pelo réu. Como se nota, não só a tristeza das vítimas, mas o ato vil do réu as deixa traumatizada e completamente melindradas a realizar futuros negócios, sendo assim de rigor a exasperação da pena também por essa razão. Nesse contexto, é de rigor a exasperação da pena base, fixando-a em 02(dois) anos de reclusão de 14(catorze) dias-multa, à razão mínima. 2ª fase: Presente a agravante da reincidência, como se verifica na anotação de fls. 101 (FAC de fls. 100/103), agravo a pena, sendo que, ausentes outras atenuantes ou agravantes, fixo a pena nesta fase intermediária em 02(dois) anos e 04(quatro) meses de reclusão de 16(dezesseis) dias-multa, à razão mínima. 3ª fase: Ausentes causas de diminuição ou aumento de pena, fixo a pena definitiva em 02(dois) anos e 04(quatro) meses de reclusão de 16(dezesseis) dias-multa, à razão mínima. Regime de pena: A pena privativa de liberdade deve ser cumprida em regime fechado, de acordo com o previsto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, considerando que o as circunstâncias do art. 59 do CP (mau antecedente, conduta social e consequências do crime) acima identificadas quando da fixação da pena base exigem a imposição de regime mais gravoso ao réu, bem como pelo fato de que o réu é reincidente (fls. 101). Inviável a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela reincidência do réu, nos termos do art. 44, III, CP, bem como impróprio o sursis, conforme o art. 77, I, CP. Considerando que o réu ficou preso cautelarmente durante toda a instrução, não me parece razoável, diante do incremento dos indícios de sua culpa, que possa recorrer em liberdade. Note-se que subsistem os requisitos do art. 312 do CPP, já que o réu denota periculosidade, sendo seu encarceramento necessário para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal. Ademais, destaque-se que o réu é reincidente (fls. 101), o que revela o seu descompromisso com a lei e sua dificuldade em conviver de forma ordeira em sociedade. Portanto, nego ao réu o direito de apelar em liberdade, atentando-se para o regime prisional ora fixado. Condeno, ainda, os apenados ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, com fundamento no art. 804 do CPP, destacando que o requerimento de isenção deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Deixo de condenar em honorários advocatícios ante o silêncio eloquente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Nos termos do art. 387, IV, CPP, condeno os réus a promover a devolução do valor de R$ 3.634,00 (três mil, seiscentos e trinta e quatro reais) à vítima, com juros e correção monetária desde o efetivo pagamento dos valores pelas vítimas. Por fim, como já exposto na decisão de fls. 184, não é o caso de reunião de todos os processos envolvendo os réus, não só por estarem em fases completamente distintas, tendo processos, inclusive, já sentenciados, mas principalmente porque não há que se falar em crime continuado, já que na verdade a atuação dos réus revela habitualidade delitiva ou reiteração de delitos, os quais vinham sendo praticados do início de 2013 até meio do ano de 2014, quando os réus foram presos, como também entendem os EE. STF e STJ (HC 107.636, Min. Luiz Fux, 06.03.2012, e HC 238938, Min. Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE, Dje 02/09/2014). Após o trânsito em julgado, procedidas as comunicações de estilo, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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